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DE MAOS DADAS COM VOCE 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

A Sra. Rita de Cássia Martins Enéas Moura - Secretária de Educação/ Gestora do Fundeb, 
em cumprimento a ratificação procedida, faz publicar o extrato resumido do PROCESSO DE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO a seguir: Processo n°. 2024.12.20.1; Fundamento legal: 
Decreto Municipal n° 450, de 28 de dezembro de 2023 e do Artigo N° 74, inciso I da Lei 
14.133/2021; Objeto: AQuisIgÃo DE LIVROS DIDÁTICOS, DESTINADOS A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. FAVORECIDO: empresa ATOS ASSESSORIA, CONSULTORIA 
E COMERCIO - ME, inscrita no CNPJ sob o n° 15.340.288/0001-10, VALOR GLOBAL: R$ 
3.210.095,00 (três milhões, duzentos e dez mil, noventa e cinco reais). Os recursos estão 
devidamente alocados no orçamento do MUNICÍPIO DE HORIZONTE, na seguinte 
classificação orçamentária: 

UNIDADE 
mtg. FUNÇAO/SUBFUNOO/PROGRAMA/ 

PROJETO-
ATIVIDADE 

FONTEORGA0 
ELEMENTO 

 DE 
DESPESAS 

07 02 12 361 0013 2.056 1540000000 3.3.90.30.00 

0 contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigorara 
até 31 de dezembro de 2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. Conforme 
Declaração de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO emitida. Data: 23 de dezembro de 2024. Rita 
de Cassia Martins Enéas Moura — Secretaria de Educação/Gestora do FUNDEB. 
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Município de Horizonte - CE 
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP ng 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. 


